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Cumprimento de sentença - Construção de muro 
de arrimo - Posterior desabamento - Renovação 

da obrigação de fazer - Prazo estipulado pelo 
juiz - Descumprimento - Imposição de multa 

diária - Arts. 580 e 632, ambos do CPC - Alegada 
perda de objeto da sentença por permuta do 

terreno - Contrato particular - Ausência de prova 
da outorga da escritura definitiva do imóvel - 
Art. 1.245, § 1º, do Código Civil - Art. 167, I, 
item 30, da Lei nº 6.015/73 - Obrigação não 

cumprida, nos termos do art. 794, I, do CPC - 
Responsabilidade remanescente

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de obrigação de 
fazer. Cumprimento da sentença. Construção de muro de 

No entanto, a questão aqui discutida contém 
outros contornos, que vão além da simples hierarquia ou 
das atribuições dos entes responsáveis pela segurança 
pública. Não se sabe, inclusive, a situação fática dos 
presos a serem escoltados, eventualmente até inseridos 
na hipótese prevista na LC 84/2005.

Não se pode falar, assim, em direito líquido e certo, 
se há situações de fato que devem ser dirimidas, de forma 
a manter a segurança pública, mesmo que não obede-
cendo à legalidade estrita, sem que haja ilegalidade sob 
o ponto de vista moral e social.

É que, conforme se sabe, o Estado se omite em 
providenciar a transferência da guarda e escolta dos 
presos, não cabendo, portanto, somente à autoridade 
apontada como coatora as medidas necessárias à imple-
mentação da transferência.

Conforme consta da decisão do eminente Relator 
em plantão, Desembargador Kildare Carvalho, ao inde-
ferir a liminar, justificando o seu reposicionamento sobre 
o tema, a segurança da coletividade se sobrepõe a inte-
resses pessoais dos segurados da impetrante, mesmo que 
decorrentes do regime e dos princípios constitucionais. 
Ao concluir que a coletividade, no caso, tem peso maior, 
completa, fundamentando que não existe direito abso-
luto, entendido como direito sempre obrigatório, sejam 
quais forem as consequências. E, aplicando o principio 
da razoabilidade, completa:

Isto é dizer, encontram-se limites externos, decorrentes da 
necessidade de sua conciliação com as exigências da vida em 
sociedade, traduzidas na ordem pública, ética social, autori-
dade do Estado, dentre outras limitações.
Entendo, com efeito, que, não obstante a existência de lei esta-
dual regulando as atribuições dos policiais civis, neste caso a 
legalidade ou não do ato impugnado deve ser aferida a partir 
da interpretação dos princípios jurídicos vigentes, especial-
mente, o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.
Daí a prudência e a cautela que devem balizar o julgador 
neste caso, para considerar que, para fins de segurança 
pública, há de prevalecer os interesses e valores comunitários 
que importa preservar. 
Portanto, em princípio, entendo que devem subsistir os 
atos impugnados.

Consta na peça recursal que o Estado está inadim-
plente para com os prazos estipulados nas Leis Estaduais, 
e, assim sendo, a ilegalidade não pode ser imputada à 
autoridade apontada como coatora, até porque a simpli-
cidade dessa solução poderia levar ao caos na segurança 
pública, até que venha o Estado a adimplir as medidas 
previstas em lei.

A implementação depende de outros órgãos e de 
outras autoridades hierarquicamente superiores à auto-
ridade coatora. O provimento de agentes de segurança 
depende de concursos e de previsão orçamentária, de 
forma que o direito que aqui se diz líquido e certo depen-
deria de oitiva de outras autoridades, que o infirmassem. 
E, na ausência de solução no caso concreto, a autori-
dade coatora teria talvez - ou não - de lançar mão da 
medida tomada, que não teria sido abusiva nem ilegal, 
se necessária.

O caso concreto é que o diria, à frente de dilação 
probatória - aqui não cabível -, que poderia sustentar o 
ato inquinado de vício como necessário ou não à segu-
rança pública e identificar a negativa dos impetrantes 
como amparada pela decisão referida nos autos.

Com tais considerações, denego a segurança.
Custas recursais, ex lege.

DES. ARMANDO FREIRE - De acordo com a Relatora.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Sr. Presidente, peço 
vista dos autos.

Súmula - PEDIU VISTA O 2º VOGAL. A RELATORA E 
O 1º VOGAL DENEGAVAM A SEGURANÇA.

Notas taquigráficas

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na Sessão do dia 14.02.2012, 
a pedido do 2º Vogal, após votarem a Relatora e o 1º 
Vogal denegando a segurança.

Com a palavra o Des. Alberto Vilas Boas.

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Sr. Presidente.
Examinei os autos e cheguei à mesma conclusão da 

eminente Relatora, razão pela qual a acompanho.

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo com 
a Relatora.

DES. GERALDO AUGUSTO - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - DENEGARAM A SEGURANÇA.

. . .



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 200, p. 61-260, jan./mar. 2012 |        201

TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Decorreu o prazo legal sem que o agravado apre-
sentasse resposta (certidão de f. 303).

Informações prestadas às f. 305/307.
Revelam os autos que o Município de Cataguases 

ajuizou “ação de obrigação de fazer” em face de 
Joaquim Vicente de Souza (f. 24/29), que teve o pedido 
julgado procedente para determinar ao réu, no prazo de 
48 horas,

dar início à construção do muro de arrimo, de conformi-
dade ao projeto de f. 154/164, com aprovação do Município 
de Cataguases, cuja obra deverá ser concluída no prazo de 
noventa dias, sob pena de incorrer na multa diária de R$ 
1.000,00 (um mil reais), até o total de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais) (f. 233/238), decisão mantida por este Tribunal no 
julgamento da Apelação Cível nº 1.0153.07.070094-0/002.

Constou, a propósito, da ementa do julgado que:

Ação de obrigação de fazer. Construção de muro de arrimo. 
Responsabilidade do proprietário. Escavação do morro. 
Manutenção da sentença de primeiro grau. - Restando 
comprovada nos autos a necessidade da construção de 
muro de arrimo em decorrência de desmoronamento de 
barranco provocado pelas escavações perpetradas pelo 
requerido quando da construção de prédio em sua proprie-
dade, deve ser mantida a procedência do pedido de obri-
gação de fazer movida pelo Município (Apelação Cível n° 
1.0153.07.070094-0/002 - Comarca de Cataguases - 
Apelante: Joaquim Vicente de Souza - Apelado: Município 
de Cataguases - Relatora: Des.ª Teresa Cristina da Cunha 
Peixoto - j. em 14.07.2011) (f. 236/249).

Não obstante, o Município de Cataguases propôs 
“cumprimento de sentença”, com fulcro nos arts. 475-J, 
580 e 632 do Código de Processo Civil (f. 286/287), 
asseverando que, “apesar de o referido muro ter sido 
construído, o mesmo veio a ruir, tornando-se novamente 
o executado obrigado a dar cumprimento à ordem judi-
cial por V. Exa., determinada em sentença”, tendo o 
Magistrado singular, à f. 288, determinado a expedição 
do mandado, igualmente “no sentido do executado ser 
intimado a dar início à construção do muro de arrimo, 
em conformidade ao projeto de f. 154/164, com apro-
vação do Município de Cataguases, cuja obra deverá ser 
concluída no prazo de noventa dias, sob pena de incorrer 
em multa diária no valor de R$ 1.000,00, até o total de 
R$ 100.000,00”, motivando a presente irresignação.

Estabelecem os mencionados arts. 580 e 632 do 
CPC que “a execução pode ser instaurada caso o devedor 
não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigível, 
consubstanciada em título executivo”, e “quando o objeto 
da execução for obrigação de fazer, o devedor será citado 
para satisfazê-la no prazo que o juiz Ihe assinar, se outro 
não estiver determinado no título executivo”.

Segundo o agravante, o cumprimento da sentença 
perdeu seu objeto, tendo em vista a construção do muro 
de arrimo “de acordo com o estabelecido na sentença”, 
alegando que

arrimo. Responsabilidade do agravante. Instrumento parti-
cular de permuta. Ausência de registro. Decisão mantida.

- Não pode o agravante transferir a terceiros a responsa-
bilidade da obrigação estabelecida em juízo, sendo certo 
que o contrato particular não é suficiente para a trans-
ferência ou aquisição da propriedade, não se podendo 
concluir pela perda de objeto da execução/cumpri-
mento de sentença, nos termos do art. 794, I, do CPC, 
ante a ausência da satisfação efetiva e integral da obri-
gação determinada.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0153.
07.070094-0/003 - Comarca de Cataguases - Agravante: 
Joaquim Vicente de Souza - Agravado: Município de 
Cataguases - Relatora: DES.ª TERESA CRISTINA DA 
CUNHA PEIXOTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de março de 2012. - Teresa 
Cristina da Cunha Peixoto - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO 
- Conheço do recurso, reunidos os pressupostos de 
sua admissibilidade.

Trata-se de “agravo de instrumento com pedido de 
liminar” interposto por Joaquim Vicente de Souza contra 
a decisão de primeiro grau de f. 288-TJ, que, em “cumpri-
mento de sentença” apresentado pelo Município de 
Cataguases, determinou a expedição de mandado,

no sentido de o executado ser intimado a dar início à cons-
trução do muro de arrimo, em conformidade ao projeto de 
f. 154/164, com aprovação do Município de Cataguases, 
cuja obra deverá ser concluída no prazo de noventa dias, sob 
pena de incorrer em multa diária no valor de R$ 1.000,00, 
até o total de R$ 100.000,00.

Sustentou o recorrente que “já efetuou o cumpri-
mento da sentença, ou seja, construiu o muro de arrimo 
sob a fiscalização do agravado [...], perdendo, assim, o 
objeto da presente execução/cumprimento de sentença” 
e que “não é mais proprietário do terreno o qual está 
localizado o talude em questão, eis que foi objeto de 
permuta, conforme contrato em anexo; não havendo falar 
em responsabilidade do agravante na queda do muro de 
arrimo feito pelos segundos permutantes (construtores)”, 
acrescentando que “o agravado possui responsabilidade 
solidária neste caso pelo dever que tinha na fiscalização”.

Requereu a concessão de efeito suspensivo e o provi-
mento do recurso, reformando-se a decisão agravada.

Às f. 297/299, o recurso foi recebido apenas no 
efeito devolutivo.
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suficiente para a transferência ou aquisição do domínio. 
Através do contrato criam-se apenas e tão-somente obriga-
ções e direitos, nos moldes do art. 1.122 do Código Civil. 
O domínio, entretanto, só se transfere pela tradição, em se 
tratando de bens móveis (art. 620 do Código Civil), e pela 
transcrição, ou registro, se imóveis (art. 530, inciso I, do 
Código Civil). - ‘A lei reclama o registro dos títulos trans-
lativos da propriedade imóvel por ato inter vivos, onerosos 
ou gratuitos, já que os negócios jurídicos, em nosso direito, 
não são hábeis para transferir o domínio de bem imóvel. 
Para que se possa adquiri-lo, além do acordo de vontades 
entre adquirente e transmitente, é imprescindível o registro do 
título translativo na circunscrição imobiliária competente (Lei 
n. 6.015/73, art. 167). Sem o registro não se terá qualquer 
transmissão de propriedade. Devem ser, portanto, registrados 
os seguintes negócios jurídicos, para que se opere a aqui-
sição da propriedade imobiliária: compromisso irretratável de 
compra e venda, compra e venda, dação em pagamento, 
doação, permuta, transação em que entre imóvel estranho ao 
litígio etc.’ (Processo nº 2.0000.00.340795-2/000 - Rel. Des. 
Gouvêa Rios - j. em 28.05.2002).

Logo, não pode o agravante transferir a terceiros a 
responsabilidade da obrigação estabelecida em juízo, não 
se podendo concluir pela perda de objeto da execução/
cumprimento de sentença, nos termos do art. 794, I, do 
CPC, ante a ausência da satisfação efetiva e integral da 
obrigação determinada.

Confira-se mais uma decisão desta Corte Revisora:

Execução de sentença. Obrigação de fazer. Cumprimento 
integral. Extinção da obrigação. - Ante o cumprimento inte-
gral da obrigação de fazer, a extinção da execução é medida 
que se impõe, nos termos do art. 794, I, do CPC (Apelação 
Cível n° 1.0331.07.005248-4/001 - Comarca de Itanhandu 
- Apelante: Alizise Maria da Silva, em causa própria - 
Apelados: Amauri Gonçalves da Fonseca e sua mulher - 
Relator: Des. Domingos Coelho - j. em 09.02.2011).

Nesse sentido, remanesce a responsabilidade do 
agravante pelo muro de arrimo que ruiu, não se sabe ao 
certo por qual motivo, ainda que não tenha o Município 
de Cataguases efetivado a devida fiscalização da obra, 
fato, não obstante, que não se pode extrair da documen-
tação acostada ao instrumento, a despeito das fotografias 
de f. 12/20. Destaca o Julgador que:

Pelo que se depreende dos autos, o agravante chegou a 
construir o muro. Contudo, passados alguns meses o muro 
caiu, pelo que a situação continua a mesma, ou seja, o local 
precisa, com urgência, receber um muro de arrimo, para 
segurança dos moradores da via pública que se localiza na 
parte superior do barranco, bem assim para segurança do 
próprio imóvel do agravante, que fica na parte inferior. O 
agravante não trouxe ao processo, até o momento, qual-
quer justificativa no sentido de explicar as razões da queda do 
muro erguido (f. 306).

Consequentemente, deve ser mantida a decisão que 
intimou o executado a dar início à construção da obra, 
o que não retira do agravante a possibilidade de tomar 
as providências cabíveis em desfavor de José Heleno de 
Paula e Pedro Francisco dos Santos.

não é mais proprietário do terreno no qual está localizado o 
talude em questão, eis que foi objeto de permuta, conforme 
contrato em anexo, não havendo falar em responsabilidade do 
agravante na queda do muro de arrimo feito pelos segundos 
permutantes (construtores), sob fiscalização do engenheiro da 
Prefeitura de Cataguases, José Maria Magalhães Sasso e do 
Chefe da Defesa Civil de Cataguases (f. 05).

Ocorre que, consoante consignado às f. 297/299, 
foi reconhecida por decisão transitada em julgado a 
responsabilidade do recorrente de construir muro de 
arrimo (f. 270/285), “de conformidade com o projeto de 
f. 154/164, com aprovação do Município de Cataguases” 
(f. 237), encontrando-se o “instrumento particular de 
permuta” de f. 07/10 desacompanhado do competente 
registro, ao que se acrescenta a inexistência de prova 
a respeito da outorga da escritura definitiva do imóvel 
descrito na matrícula 27.457 do Cartório de Registro de 
Imóveis de Cataguases aos Srs. José Heleno de Paula e 
Pedro Francisco dos Santos.

Nesse sentido, tem-se que o contrato particular não 
é suficiente para a transferência ou aquisição da proprie-
dade, exigindo o art. 1.245 do Código Civil o compe-
tente registro:

Art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o 
registro do título translativo no Registro de Imóveis.
§ 1º Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante 
continua a ser havido como dono do imóvel.
§ 2º Enquanto não se promover, por meio de ação própria, 
a decretação de invalidade do registro, e o respectivo cance-
lamento, o adquirente continua a ser havido como dono 
do imóvel.

Ainda, estabelece o art. 167 da Lei nº 6.015/73 que,

No Registro de Imóveis, além da matrícula, serão feitos: 
(Renumerado do art. 168 com nova redação pela Lei 
nº 6.216, de 1975).
I) o registro:
[...]
30) da permuta.

Em comentário sobre o registro de imóveis, prele-
ciona Antonino Moura Borges:

Assim, o seu principal efeito é dar segurança aos negócios 
imobiliários como fonte de informação aos interessados, 
como também dar publicidade erga omnes sobre quem real-
mente é o proprietário do imóvel [...].
Na realidade, somente pelo registro imobiliário é que se 
efetiva a tradição (traditio) do domínio ou jus in re, ao adqui-
rente ou titular, conforme está expresso no Código Civil em 
vigor, ex vi do art. 1.245 [...].
Por isso, existe uma regra de uso comum pelos Oficiais de 
Cartórios, tanto de Notas como de Registro de Imóveis de que: 
quem não registra não é dono (Registro de imóveis comen-
tado. 3. ed. Campo Grande: Contemplar, p. 186-187).

Já decidiu esta Corte de Justiça:

Ação de cancelamento de hipoteca. Contrato de permuta. 
Imóvel. Registro. - No direito brasileiro, o contrato não é 
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Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso.

Custas recursais, pelo agravante.

DES. VIEIRA DE BRITO - De acordo com a Relatora.

DES. ELPÍDIO DONIZETTI - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

ICMS - Aquisição de veículo automotor - Isenção -
 Convênio ICMS nº 03/2007 - Cláusula primeira, 

§ 3º, I, alíneas a e b - Adquirente portador de 
deficiência mental - Não inclusão - 

Liminar indeferida

Ementa: Processual civil. Tributário. Mandado de segu-
rança. ICMS. IPVA. Isenção. Aquisição de veículo auto-
motor. Portador de deficiência mental. Lei Estadual 
nº 6.763/75. Inexistência de convênio autorizativo e 
decreto regulamentador. Indeferimento. 

- Embora a Lei Estadual nº 6.763/75 autorize o Poder 
Executivo a conceder isenção de ICMS nas aquisições 
de veículo automotor por portador de deficiência, a 
concessão está condicionada a autorização por convênio 
interestadual e a implementação por decreto. 

- O Convênio ICMS nº 03/2007 apenas contempla a 
isenção dos deficientes físicos, mas não faz menção aos 
deficientes mentais, donde afastada a plausibilidade da 
tese do impetrante. 

Recurso provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.11.
111114-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Estado de Minas Gerais - Agravado: T.M.R., represen-
tado pela mãe E.M.M. - Autoridade coatora: Chefe 
da Administração Fazendária AFBH1/1º Nível/BH-1 - 
Relator: DES. EDGARD PENNA AMORIM

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Edgard Penna Amorim, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 12 de janeiro de 2012. - Edgard 
Penna Amorim - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EDGARD PENNA AMORIM - Trata-se de 
agravo de instrumento com pedido de efeito suspen-
sivo interposto pelo Estado de Minas Gerais nos autos 
de mandado de segurança impetrado por T.M.R., repre-
sentado por sua mãe E.M.M. em face de ato do Sr. 
Chefe da Administração Fazendária 1º Nível BH-1 contra 
decisão da lavra do i. Juiz de Direito da 4ª Vara de Feitos 
Tributários do Estado, que deferiu o pedido liminar voltado 
para a abstenção da exigência do pagamento de ICMS 
na aquisição de veículo novo pelo impetrante, indepen-
dentemente da pessoa que irá conduzi-lo ou/e de cobrar 
IPVA quando do licenciamento deste (f. 61/64-TJ).

Pede o agravante seja conferido efeito suspensivo 
ao recurso para sustar os efeitos da liminar deferida. 
Requer o provimento deste, ao final.

Recebido o recurso às f. 87/88-TJ, foi indeferido o 
pedido de efeito suspensivo e determinada a intimação 
do agravado, o qual ofereceu resposta às f. 91/106-TJ, 
pelo desprovimento do agravo.

Manifestação da douta Procuradoria-Geral de 
Justiça à f. 111-TJ para que seja determinado ao Juízo 
esclarecer acerca da prolação da sentença.

Vista ao Estado à f. 112-TJ.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

de admissibilidade.
De início, não prospera a alegada decadência 

para impetração do presente writ. Conforme se colhe dos 
autos, a decisão que definitivamente indeferiu o reque-
rimento de isenção de ICMS e IPVA formulado pelo ora 
agravado data de 21 de janeiro de 2011 (f. 57-TJ), tendo 
sido o presente mandamus impetrado em 06.04.11, 
dentro, portanto, do prazo de 120 (cento e vinte) dias.

Em relação à providência sugerida pelo i. Procurador 
de Justiça, tenho por bem indeferi-la em atendimento, 
nesta instância, aos princípios da economia e celeridade 
processual, facultando-se ao Parquet a eventual tomada 
de medida administrativa cabível.

Adentrando o mérito, embora haja indeferido o 
pedido de efeito suspensivo no despacho inaugural 
(f. 87/88-TJ), da melhor análise dos autos e da matéria, 
verifico assistir razão ao agravante.

Importa asseverar que tenho, por via de regra, 
concedido a ordem em mandados de segurança cuja 
controvérsia gira em torno da possibilidade de concessão 
de isenção da ICMS na aquisição de veículo automotor 
por pessoa portadora de deficiência física.

Nesses casos, existe expressa previsão legal acerca 
da isenção de ICMS na saída de veículo automotor novo 
especialmente adaptado para ser dirigido por moto-
rista portador de deficiência física incapacitado de dirigir 
veículo convencional.

No presente caso, contudo, o impetrante é 
portador de deficiência mental, como comprovado 
pelos documentos de f. 46/53-TJ, sendo que pleiteou 


